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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Leis
Leis

LEI COMPLEMENTAR Nº 105, DE 30 DE DEZEMBRO DE
2021.

“INSTITUI  NO  MUNICÍPIO  DE
ADOLFO, ESTADO DE SÃO PAULO,
A  TAXA  DE  FISCALIZAÇÃO  DE
LICENÇA  PARA  FUNCIONAMENTO
DAS  TORRES  E  ANTENAS  DE
TRANSMISSÃO  E  RECEPÇÃO  DE
DADOS  E  VOZ,  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

IZAEL ANTÔNIO FERNANDES, Prefeito Municipal de
Adolfo, no uso das atribuições legais,

FAZ  SABER,  que  a  Câmara  Municipal  de  Adolfo
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica instituída no Município de Adolfo a Taxa
decorrente  do  Efetivo  Exercício  do  Poder  de  Polícia
Administrativa  de  FISCALIZAÇÃO  DE  LICENÇA  PARA  O
FUNCIONAMENTO  DAS  TORRES  E  ANTENAS  DE
TRANSMISSÃO  E  RECEPÇÃO  DE  DADOS  E  VOZ,  QUE
ESTEJAM  INSTALADOS  NOS  LIMITES  DO  MUNICÍPIO  DE
ADOLFO.

Art. 2º. O valor cobrado de cada TORRE OU ANTENA
de que trata o artigo anterior, será de 400 (quatrocentos)
UFESPs anuais.

Art. 3º. Os contribuintes da Taxa de que trata o artigo
1º, serão quaisquer pessoas Jurídicas que derem causa ao
exercício  de  atividade  ou  a  prática  de  atos  sujeitos  ao
poder de polícia administrativa do município.

Art.  4º.  A  taxa  será  arrecadada  mediante  guia  oficial
preenchida  pelo  setor  competente  ou  pelo  contribuinte,
cujo  pagamento  deverá  ocorrer  até  30  dias  após  a
notificação expressa  feita  pela  Prefeitura  Municipal  a  cada
ano.

Parágrafo 1º. Quando anual, para efeito de renovação
da  licença  será  arrecadada  conforme  definido  no  artigo
anterior  e  as  iniciais  serão  arrecadadas  no  ato  da
concessão da licença.

Parágrafo 2º. Será a Taxa lançada de forma individual
e integral ou na razão de 1/12 (um doze avos) para cada
um dos meses restantes do ano, a partir da data de início
das atividades.

Art.  5º.  Esta  lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, obedecendo ao principio da anterioridade, art.
150, III, “b” da Constituição Federal de 1988.

Prefeitura Municipal de Adolfo-SP, em 30 de dezembro de
2021.

IZAEL ANTÔNIO FERNANDES
Prefeito Municipal

...........................................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 106/2021.

“ATUALIZA  A  LEGISLAÇÃO
MUNICIPAL  CONFORMEA  LEI
COMPLEMENTAR FEDERAL nº 175,
DE 23 DE SETEMBRO DE 2020, E
LEI  COMPLEMENTAR FEDERAL nº
183,  DE  22  DE  SETEMBRO  DE
2 0 2 1 ,  E  D Á  O U T R A S
PROVIDÊNCIAS”.

IZAEL ANTÔNIO FERNANDES, Prefeito Municipal de
Adolfo, Comarca de José Bonifácio, Estado de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

FAZ  SABER,  que  a  Câmara  Municipal  de  Adolfo
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art.  1°.  Esta  Lei  atualiza  a  legislação
municipal  do  Imposto  Sobre  Serviços  de
Qualquer  Natureza  –  ISSQN,  conforme  a  Lei
Complementar  Federal  nº  175,  de  23  de
setembrode  2020  e  a  Lei  Complementar
Federal nº 183, de 22 de setembro de 2021.

CAPÍTULO I
ELEMENTO ESPACIAL DO FATO

GERADORDO ISSQN
Art.  2°.  O  produto  da  arrecadação  do

ISSQN  relativo  aos  serviços  descritos  nos
subitens 4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e 15.09 da lista
de  serviços  anexa  à  Lei  Complementar
Municipal  nº87/2017,  será  partilhado entre  o
Município  do  local  do  estabelecimento
prestador  e  o  Município  do  domicílio  do
tomador desses serviços, da seguinte forma:

I – relativamente aos períodos de apuração
ocorridos no exercício de2021, 33,5% (trinta e
três  inteiros  e  cinco  décimos  por  cento)  do
produto  da  arrecadação  pertencerão  ao
Município  do  local  do  estabelecimento
prestador do serviço, e 66,5% (sessenta e seis
inteiros  e  cinco  décimos  por  cento),  ao
Município do domicílio do tomador;

II  –  relativamente  aos  períodos  de
apuração ocorridos no exercício de 2022, 15%
(quinze por cento) do produto da arrecadação
pertencerão  ao  Município  do  local  do
estabelecimento prestador do serviço, e 85%
(oitenta  e  cinco  por  cento),ao  Município  do
domicílio do tomador;

III  –  relativamente  aos  períodos  de
apuração  ocorridos  a  partir  do  exercício  de
2023,  100% (cem por  cento)  do  produto  da
arrecadação  pertencerão  ao  Município  do
domicílio  do  tomador.

§ 1º. Na ausência de convênio, ajuste ou
protocolo  firmado  entre  os  Municípios
interessados ou entre esses e o Comitê Gestor
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das  Obrigações  Acessórias  do  ISSQN (CGOA)
para  regulamentação  do  disposto  no  caput
deste  artigo,  o  Município  do  domicílio  do
tomador  do  serviço  deverá  transferir  ao
Município  do  local  do  estabelecimento
prestador a parcela do imposto que lhe cabe
até  o  5º  (quinto)dia  útil  seguinte  ao  seu
recolhimento.

§ 2º. O Município do domicílio do tomador
do  serviço,  poderá  atribuir  às  instituições
financeiras arrecadadoras a obrigação de reter
e de transferir ao Município do estabelecimento
p r e s t a d o r  d o  s e r v i ç o  o s  v a l o r e s
correspondentes à respectiva participação no
produto da arrecadação do ISSQN.

§  3º.  Ressa lvadas  as  exceções  e
especificações  estabelecidas  nos  §§  4º  a  10
deste artigo, considera-se tomador dos serviços
previstos nos subitens 4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e
15.09  da  lista  municipal  de  serviços,  o
contratante do serviço e, no caso de negócio
jurídico que envolva estipulação em favor de
unidade  da  pessoa  jurídica  contratante,  a
unidade  em  favor  da  qual  o  serviço  foi
estipulado, sendo irrelevantes para caracterizá-
la  as  denominações  de  sede,  filial,  agência,
posto de atendimento, sucursal,  escritório de
representação ou contato ou quaisquer outras
que venham a ser utilizadas.

§ 4º.  No caso dos serviços de planos de
saúde  ou  de  medic ina  e  congêneres,
referidosnos  subitens  4.22  e  4.23  da  lista
municipal de serviços, o tomador do serviço é a
pessoa  física  beneficiária  vinculada  à
operadora por meio de convênio ou contrato de
plano  de  saúde  individual,  familiar,  coletivo
empresarial ou coletivo por adesão.

§  5 º .  N o s  c a s o s  e m  q u e  h o u v e r
dependentes  vinculados  ao  titular  do  plano,
será considerado apenas o domicílio do titular
para fins do disposto no § 4º deste artigo.

§  6 º .  N o  c a s o  d o s  s e r v i ç o s  d e
administração de cartão de crédito ou débito e
congêneres, referidos no subitem15.01 da lista
municipal  de serviços,  prestados diretamente
aos portadores de cartões de crédito ou débito
e congêneres, o tomado ré o primeiro titular do
cartão.

§  7º.  O  loca l  do  estabelec imento
credenciado  é  considerado  o  domicílio  do
tomador  dos  demais  serviços  referidos  no
subitem 15.01 da lista municipal  de serviços
relativos às transferências realizadas por meio
de  cartão  de  crédito  ou  débito,  ou  a  eles
conexas,  que  sejam  prestados  ao  tomador,
direta ou indiretamente, por:

I – bandeiras;
II – credenciadoras; ou
III  –  emissoras  de  cartões  de  crédito  e

débito.
§  8 º .  N o  c a s o  d o s  s e r v i ç o s  d e

administração  de  carteira  de  valores
mobiliários e dos serviços de administração e
gestão  de  fundos  e  clubes  de  investimento,
referidos no subitem 15.01 da lista municipal
de serviços, o tomador é o cotista.

§  9 º .  N o  c a s o  d o s  s e r v i ç o s  d e
administração  de  consórcios,  o  tomador  de
serviço é o consorciado.

§  1 0 .  N o  c a s o  d o s  s e r v i ç o s  d e
arrendamento mercantil, o tomador do serviço
é o arrendatário,  pessoa física ou a unidade
beneficiária  da  pessoa  jurídica,  domiciliado  no
País, e, no caso de arrendatário não domiciliado
no  País,  o  tomado  ré  o  beneficiário  do  serviço
no País.

CAPÍTULO II
COMPOSIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO
Art.  3º.  A  base de cálculo  dos  serviços

previstos nos subitens 4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e
15.09  da  lista  municipal  de  serviços,  serão
compostas de acordo com os incisos abaixo:

I – a base de cálculo dos serviços previstos
nos subitens4.22, 4.23 e 5.09 da lista municipal
de serviços, serão compostas pelo preço dos
respectivos serviços,excluídos os desembolsos
efetuados  com  os  cooperados  e  serviços
médico-hospita lares  e  laborator ia is
relacionados  a  cada  tomador  conveniado;

II – a base de cálculo dos serviços previstos
no subitem 15.01 da lista municipal de serviços
será composta pelo preço total do serviço, não
sendo admitida qualquer dedução;

III  –  a  base  de  cálculo  dos  serviços
previstos no subitem 15.09 da lista municipal
de serviços será composta pelo preço total do
serviço,incluindo  o  valor  residual  garantido
(VRG)  e  o  valor  residual  final  para  a  aquisição
do bem.

Parágrafo  Único.  São  solidariamente
obrigadas  ao  recolhimento  do  ISS  incidente
sobre os serviços de administração de cartão
de crédito ou débito e congêneres, referidos no
subitem15.01 da lista municipal de serviços, as
pessoas jurídicas elencadas nos incisos I a III do
§ 7º do art. 2º desta Lei.

CAPÍTULO III
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA

Art.  4º.  O  ISSQN devido  em razão  dos
serviços referidos no art. 2º será apurado pelo
contribuinte e declarado por meio de sistema
eletrônico  de  padrão  unificado  em  todo  o
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território  nacional.
§  1º.  O  sistema  eletrônico  de  padrão

unificado  de  que  trata  o  caput  será
d e s e n v o l v i d o  p e l o  c o n t r i b u i n t e ,
individualmente  ou  em conjunto  com outros
contribuintes  sujeitos  às  disposições  da  Lei
Complementar nº. 175,de 23 de setembro de
2020, e seguirá leiautes e padrões definidos
pelo Comitê Gestor das Obrigações Acessórias
do ISSQN (CGOA).

§ 2º. O contribuinte deverá franquear ao
Município acesso mensal e gratuito ao sistema
eletrônico  de  padrão  unificado  utilizado  para
cumprimento  da  obrigação  acessória
padronizada.

§  3º.  Quando  o  sistema  eletrônico  de
padrão  unificadofor  desenvolvido  em  conjunto
por mais de um contribuinte, cada contribuinte
acessará o sistema exclusivamente em relação
às suas próprias informações.

§  4º.  O  Município  acessará  o  sistema
eletrônico  de  padrão  unificado  dos
contribuintes  exclusivamente  em  relação  às
informações de sua respectiva competência.

Art. 5º. O contribuinte do ISSQN declarará
as informações objeto da obrigação acessória
de que trata esta Lei  de forma padronizada,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico
de  que  trata  o  artigo  anterior,  até  o  25º
(vigésimo quinto) dia do mês seguinte ao de
ocorrência dos fatos geradores.

Parágrafo Único. A falta da declaração,
na forma do caput,das informações relativas ao
Município sujeitará o contribuinte à multa de R$
3.000,00 (três mil reais).

Art. 6º. O Município fornecerá as seguintes
informações diretamente no sistema eletrônico
do contribuinte, conforme definições do CGOA:

I  –  alíquotas,  conforme  o  período  de
vigência,  aplicadas  aos  serviços  referidos  no
art. 2º desta Lei;

II  –  arquivos  da  legislação  vigente  no
Município  que  versem  sobre  os  serviços
referidos  no  art.2º  desta  Lei;

III  –  dados  do  domicílio  bancário  para
recebimento do ISSQN.

§ 1º. O Município terá até o último dia do
mês  subsequente  ao  da  disponibilização  do
sistema  de  cadastro  para  fornecer  as
informações de que trata o caput, sem prejuízo
do recebimento do imposto devido retroativo a
janeiro de 2021.

§  2º.  Na  hipótese  de  atualização,  pelo
Município,  das  informações  de  que  trata  o
caput,essas  somente  produzirão  efeitos  no
período de competência mensal seguinte ao de

sua inserção no sistema, observado o disposto
no  art.  150,  inciso  II I ,  alíneas  b  e  c ,  da
Constituição Federal, no que se refere à base
de cálculo e à alíquota, bem como ao previsto
no § 1º deste artigo.

§ 3º. É de responsabilidade do Município a
higidez  dos  dados  que  esses  prestarem  no
sistema  previsto  no  caput,  sendo  vedada  a
imposição de penalidades ao contribuinte em
caso  de  omissão,  de  inconsistência  ou  de
inexatidão de tais dados.

Art. 7º. É vedada ao Município a imposição
a  contribuintes  não  estabelecidos  em  seu
território de qualquer outra obrigação acessória
com relação aos serviços referidos no art. 2º,
inclusive a exigência de inscrição nos cadastros
municipais e distritais ou de licenças e alvarás
de abertura de estabelecimentos no respectivo
Município.

Art. 8º.  A emissão, pelo contribuinte, de
notas  fiscais  de  serviços  referidos  no  art.  2º
pode  ser  exigida,  nos  termos  da  legislação
municipal, exceto para os serviços descritosnos
subitens 15.01 e 15.09 da lista municipal de
serviços, que ficam dispensados da emissão de
tais documentos.

CAPÍTULO IV
PAGAMENTO DO IMPOSTO

Art. 9º. O ISSQN de que trata esta Lei será
pago  até  o  20º  (vigésimo)  dia  do  mês
subsequente  ao  de  ocorrência  dos  fatos
geradores,  exclusivamente  por  meio  de
emissão de guia bancária através do sítio oficial
do Município, ao domicílio bancário informado
pelo Município, nos termos do inciso III do art.
6º.

Parágrafo  Único.  Quando  não  houver
expediente bancário no 20º (vigésimo) dia do
mês subsequente ao de ocorrência dos fatos
geradores,  o  vencimento  do  ISSQN  será
antecipado  para  o  1º  (primeiro)  dia  anterior
com expediente bancário.

Art. 10. É vedada a atribuição, a terceira
pessoa,  de  responsabilidade  pelo  crédito
tributário relativo aos serviços referidos no art.
2º desta Lei, permanecendo a responsabilidade
exclusiva do contribuinte, salvo o previsto no
parágrafo único deste artigo.

Parágrafo  Único.  As  pessoas  referidas
nos incisos II ou III do § 7º do art. 2º desta Lei
ficam  responsáveis  pelo  imposto  devido  pelas
pessoas a que se refere o inciso I do mesmo
dispositivo,  em  decorrência  dos  serviços
prestadosna  forma  do  subitem15.01  da  lista
municipal de serviços.

Art. 11.  O não pagamento do ISSQN no
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prazo previsto no art. 9º acarretará:
I – a sua atualização pela taxa referencial

do  Sistema  Especial  de  Liquidação  e  de
Custódia (Selic)para títulos federais,a partir do
1º (primeiro) dia do mês subsequente ao mês
de seu vencimento normal até o mês anterior
ao do pagamento, e pela taxa de 1% (um por
cento) no mês de pagamento;

II  –  multa de 50% (cinquenta por cento)
sobre o imposto devido.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 12.  Em relação às competências de
janeiro,  fevereiro  e  março  de2021,  é
assegurada ao contribuinte a possibilidade de
recolher o ISSQN e de declarar as informações
objeto da obrigação acessória de que trata o
art. 4º desta Lei até o 20º (vigésino) dia do mês
de  dezembro  de  2021,  sem a  imposição  de
nenhuma penalidade.

Parágrafo Único. O ISSQN de que trata o
caput será atualizado pela taxa referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia
(Selic)  para  títulos  federais,  a  partir  do  1º
(primeiro) dia do mês subsequente ao mês de
seu vencimento normal até o mês anterior ao
do  pagamento,  e  pela  taxa  de  1% (um por
cento) no mês de pagamento.

Art.  13.  O item 11 da lista  de serviços
anexa  à  Lei  Complementar  Municipal  nº
87/2017, passa a vigorar acrescido do seguinte
subitem11.05:

"11.05  –  Serviços  relacionados  ao
monitoramento  e  rastreamento  a
distância,  em qualquer  via  ou  local,  de
veículos,cargas,  pessoas  e  semoventes
em circulação ou movimento,  realizados
por meio de telefonia móvel, transmissão
de  satélites,  rádio  ou  qualquer  outro
meio,  inclusive  pelas  empresas  de
Tecnologia  da  Informação  Veicular,
independentemente  de  o  prestador  de
serviços  ser  proprietário  ou  não  da
infraestrutura  de  telecomunicações  que
utiliza."

Art. 14. Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação,  revogadas  as  disposições
em contrário.

Prefeitura Municipal de Adolfo-SP, 30 de
dezembro de 2021.

IZAEL ANTÔNIO FERNANDES
Prefeito Municipal

...........................................................................................................
LEI COMPLEMENTAR Nº 107/2021.

“INCLUI  NOVAS  LOCALIDADES

NAS ZONAS URBANAS NA PLANTA
GENÉR ICA  E  VALORES  NO
MUNICÍPIO  DE  ADOLFO  E  DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

IZAEL ANTÔNIO FERNANDES, Prefeito Municipal de
Adolfo, Comarca de José Bonifácio, Estado de São Paulo, no
uso de suas atribuições legais,

FAZ  SABER,  que  a  Câmara  Municipal  de  Adolfo
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica altera a tabela I (Terrenos Edificados), da
Lei Complementar nº 83 de 03 dezembro 2015, para incluir
nos zoneamentos novas localidades passando a conter as
seguintes informações:

a) Inclui-se na Zona nº “08” o Desdobro de
RAFAELA  COLOMBAR  DA  SILVA,  aprovado  pelo
protocolo  nº  748/21,  da  Matricula  Imobiliária  nº
38.142 do CRI de José Bonifácio e os desdobros de
ANTONIO VILLAS BOAS, aprovados pelo protocolo
nº  501/21,  da Matricula  Imobiliária  nº  37.953 e
protocolo  nº  502/21,  da  Matricula  Imobiliária  nº
37.952, ambas do CRI de José Bonifácio.

Art.  2º  -  Fica  altera  a  tabela  II  (Terrenos  não
Edificados),  da  Lei  Complementar  nº  83  de  03  dezembro
2015,  para  incluir  nos  zoneamentos  novas  localidades,
passando a conter as seguintes informações:

a) Inclui-se na Zona nº “08” o Desdobro de
RAFAELA  COLOMBAR  DA  SILVA,  aprovado  pelo
protocolo  nº  748/21,  da  Matricula  Imobiliária  nº
38.142 do CRI de José Bonifácio e os desdobros de
ANTONIO VILLAS BOAS, aprovados pelo protocolo
nº  501/21,  da Matricula  Imobiliária  nº  37.953 e
protocolo  nº  502/21,  da  Matricula  Imobiliária  nº
37.952, ambas do CRI de José Bonifácio.

Art.  3º  -  As  despesas  decorrentes  da  presente  Lei
correrão por  conta  de dotações  orçamentárias  específicas,
consignadas  no  orçamento  vigente,  suplementadas  se
necessárias.

Art. 4º - Ficam atualizadas e consolidadas as tabelas I
e II  da Lei Complementar nº 83, de 03 de dezembro de
2015, nos termos do anexo I desta Lei.

Art. 5º  -  Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Adolfo-SP, em 30 de dezembro de
2.021.

IZAEL ANTÔNIO FERNANDES
Prefeito Municipal

ANEXO I
TABELA I (TERRENOS EDIFICADOS)

ZONEAMENTO VALORES

01 Centro R$ 7,93

02 Jd Primavera R$ 3,61

03 Vila Celestino Tedeschi R$ 3,32

04 Jd Mantovan R$ 3,32

05 Jd Celeste R$ 3,32

06 Jd Amaral e CDHU R$ 2,33
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07 Residencial Martinez R$ 2,33

08 Jd Morumbi, Riviera Pôr-do-sol, Desdobro Aprovado: Rafaela Colombar da Silva, ref.

ao Prot. 748/21 (Matr. 38142) e Desdobro Aprovado: Antonio Villas Boas, ref. ao Prot.

501/21 (Matr. 37.953) e Prot. 502/21 (Matr. 37952)

R$ 3,61

09 Jd das Oliveiras, Jd Espanha A e B e Residencial Tavares R$ 2,33

10 Jd dos Laranjais R$ 3,32

11 Res. Marina Verde do Tiete, Jacarandá e Recanto dos Pássaros R$ 7,93

12 Res. Analinne I, III e Residencial Gandini, Distrito Industrial R$ 3,32

13 Res. Analinne II e São João II R$ 3,32

14 Jardim Aldeia R$ 3,32

15 São João III R$ 2,33

TABELA II (TERRENOS NÃO EDIFICADOS)
ZONEAMENTO VALORES

01 Centro R$ 37,29

02 Jd Primavera R$ 26,63

03 Vila Celestino Tedeschi R$ 26,63

04 Jd Mantovan R$ 21,31

05 Jd Celeste R$ 21,31

06 Jd Amaral R$ 19,18

07 Residencial Martinez R$ 19,18

08 Jd Morumbi, Riviera Pôr-do-sol, Desdobro Aprovado: Rafaela Colombar da Silva, ref.

ao Prot. 748/21 (Matr. 38142) e Desdobro Aprovado: Antonio Villas Boas, ref. ao Prot.

501/21 (Matr. 37.953) e Prot. 502/21 (Matr. 37952)

R$ 5,33

09 Jd. das Oliveiras, Jd Espanha A e B e Residencial Tavares R$ 21,31

10 Jd. dos Laranjais R$ 21,31

11 Res. Marina Verde do Tiete, Recanto dos Pássaros e CDHU R$ 15,98

12 Res. Analinne I, III e Residencial Gandini, Distrito Industrial R$ 21,31

13 Res. Analinne II R$ 15,98

14 Jardim Aldeia R$ 21,31

15 Jacarandá R$ 19,18

16 Perímetro Urbano sem Infraestr. Básica (LC 88/2017) e São João II R$ 3,31

17 São João III R$ 0,30

...........................................................................................................
LEI Nº 1.400/2021.

AUTORIZA  A  ABERTURA  DE
CRÉDITO  ADICIONAL  ESPECIAL
OBJETIVANDO  A  REVITALIZAÇÃO
DO  CENTRO  DE  LAZER  DO
TRABALHADOR  “PRAINHA”  E  DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

IZAEL ANTONIO FERNANDES, Prefeito Municipal de
Adolfo, Comarca de José Bonifácio, Estado de São Paulo, no
uso  de  suas  atribuições  legais,  apresenta  a  Câmara
Municipal de Adolfo o seguinte PROJETO DE LEI:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a proceder
a abertura de Crédito Adicional  Especial  no valor de R$
617.240,71  (Seiscentos  e  dezessete  mil  duzentos  e
quarenta reais e setenta e um centavos) para execução do
Objeto:  transferência  de  recurso  financeiros  do  fundo  de
melhorias dos municípios turísticos para revitalização do
centro  de  lazer  do  trabalhador  “Prainha”,  Convenio  nº
000088/21, que entre si celebram por meio da SECRETÁRIA

DE TURISMO E VIAGENS, conforme classificação abaixo.
02 – EXECUTIVO
02.09.00  –  EDUCAÇÃO,  CULTURA,  ESPORTE,

LAZER  E  TURISMO
27.812.0016.1068.0000 – CONVÊNIO Nº 000088/2021-

MIT
4 . 4 . 9 0 . 5 1 . 0 0  –  O b r a s  e

Instalações.............................................................................
R$ 615.073,96

4 . 4 . 9 1 . 5 1 . 0 0  –  O b r a s  e
Instalações.............................................................................
R$ 2.166,75

Art.  2º.  –  Os  Créditos  abertos  na  forma  do  artigo
anterior serão cobertos com recursos provenientes excesso
de arrecadação do próprio, Demanda nº 016449 – processo
nº  SDR-PRC-2021-01214-DM,  que  entre  si  celebram por
meio da SECRETÁRIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

02 – EXECUTIVO
02.09.00  –  EDUCAÇÃO,  CULTURA,  ESPORTE,

LAZER  E  TURISMO
Ficha:  187  –  12.306.0012.2052.0000  –

MANUTENÇÃO  DA  MERENDA  ESCOLAR
3 . 3 . 9 0 . 3 0 . 0 0  –  M A T E R I A L  D E

CONSUMO.........................................................R$
2.166,75

E x c e s s o  d e
arrecadação.............................................................
..............................R$ 617.240,71

Art.  3º.  Fica  alterada o  PPS e  a  LDO,  naquilo  que
couber.

Art.  4º  Esta  Lei  entrará  em vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura  Municipal  de  Adolfo,  30  de  dezembro  de
2021.

______________________________________
IZAEL ANTONIO FERNANDES
Prefeito Municipal

...........................................................................................................
LEI Nº 1.401/2021.

“DISPÕE  SOBRE  O  PAGAMENTO
POR  DESEMPENHO,  NO  ÂMBITO
D O  P R O G R A M A  F E D E R A L
“PREVINE BRASIL” DO MINISTÉRIO
D A  S A Ú D E ,  E  D Á  O U T R A S
PROVIDÊNCIAS”.

IZAEL ANTÔNIO FERNANDES, Prefeito Municipal de
Adolfo, Comarca de José Bonifácio, Estado de São Paulo, no
uso de suas atribuições legais,

FAZ  SABER,  que  a  Câmara  Municipal  de
Adolfo  aprovou  e  ele  sanciona  e  promulga  a
seguinte Lei:

Art.  1º.  A  presente  lei  regulamenta  a  utilização  do
incentivo  do  Previne  Brasil  (Programa  Previne  Brasil),
denominado Pagamento por Desempenho, criando o Prêmio
Previne Brasil - Pagamento por Desempenho.
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Art. 2º. O prêmio variável previsto no Programa Previne
Brasil - Pagamento por Desempenho será repassado pelo
Ministério da Saúde, no Bloco de Custeio de Atenção Básica
ao  Município  de  Adolfo,  caso  se  atinja  as  metas  e  os
resultados previstos nos §1º e §2º do art. 12-C da Portaria
Nº 2.979/2019/MS,  de modo que,  se  o  Governo Federal
dispuser  pela  sua  extinção  ou  não  repassar  aos  cofres
municipais,  fica o Município desobrigado do pagamento do
Prêmio.

Art. 3º. Os recursos recebidos pelo Município de Adolfo
em decorrência do cumprimento das metas estabelecidas
pelo  Programa  Previne  Brasi l  -  Pagamento  por
Desempenho,  de  acordo  com  o  art.  7º  da  Portaria  Nº
3.222/2019  GM/MS,  serão  definidos  após  monitoramento,
avaliação  e  pactuação  tripartite,  realizados  a  cada  04
(quatro) meses pelo Governo Federal.

Parágrafo  único.  Os  indicadores  do  pagamento  por
desempenho  contemplarão  as  seguintes  ações
estratégicas:

I  -  Ações  multiprofissionais  no  âmbito  da  atenção
primaria  à  saúde;

II - Ações no cuidado à gestante;
III - Ações de puericultura (crianças de até 12 meses);
IV - Ações relacionadas às DSTs (sífilis e HIV);
V - Ações odontológicas;
VI  -  Ações  relacionadas  a  cobertura  vacinal  de

poliomielite inativada e de pentavalente;
VII - Ações da linha de cuidados do hiperdia;
VIII - Ações relacionadas ao câncer de mama e colo de

útero; e
IX - Indicadores Globais;
Art. 4º. O montante de recursos financeiros destinados

ao  Prêmio  Previne  Brasil  -  Pagamento  por  Desempenho
será distribuído de forma igualitária a todos os servidores
do Departamento de Saúde, desde que cumpridas as metas
e  atingidos  os  resultados  definidos  na  legislação  Federal
at inente  à  matér ia,  ou  em  sua  falta,  mediante
regulamentação  do  Poder  Executivo  através  de  Decreto.

Art. 5º. O percentual de 100% (cem por cento) será
destinado  ao  pagamento  de  prêmio  pecuniário  aos
servidores lotados no Departamento de Saúde do Município
de Adolfo, inclusive aos servidores do Estado de São Paulo
municipalizados  lotados  nesse  Departamento,  de  forma
igualitária,  sob  forma  de  Prêmio  de  Desempenho  e
Inovação, denominado Previne Brasil.

Art. 6°. As importâncias correspondentes ao percentual
contido  no  disposto  do  artigo  anterior,  deverão  ser
repassadas  àqueles  que  se  enquadram  nos  requisitos
previstos na presente Lei, nos meses de Julho e Dezembro
de  cada  ano,  sem  possiblidade  de  adiantamentos  dos
valores a serem recebidos.

Art. 7°. O servidor terá direito ao benefício apenas se
desempenhar suas atribuições no período mínimo de 12
(doze)  meses  que  anteceder  ao  mês  de  concessão  do
benefício.

Parágrafo Único - Não fará jus ao benefício de que trata

esta  Lei  o  profissional  que no período de 12 (doze)  meses
que anteceder ao mês de concessão do benefício, obtiver:

I. 02 (duas) faltas ao serviço sem justificativa;
II.  Afastamento  para  tratar  de  assuntos

particulares;
I I I .  R e c e b e r  q u a l q u e r  p e n a l i d a d e

administrat iva.
Art.  8°.  As  gratificações  que  deixarem  de  ser

repassadas aos servidores públicos municipais, em razão
das  regras  e  penalidades  aplicadas  referente  ao  artigo
antecedente,  serão  novamente  rateadas  entre  todos
servidores  contemplados.

Art.  9°.  A  Coordenadoria  Municipal  de  Saúde  da
Prefeitura Municipal de Adolfo, será responsável por apurar
as  importâncias  a  serem  repassadas  a  cada  servidor,
obedecendo os critérios estabelecidos na presente Lei  e
apresentar a relação de forma nominativa e contendo as
importâncias a serem repassadas a cada servidor junto ao
setor de Contabilidade Municipal.

Parágrafo  Único:  O  prêmio  será  pago  em  folha
suplementar  até  o  dia  10  (dez)  dos  meses  de  Julho  e
Dezembro e será referente ao semestre anterior.

Art.  10.  O incentivo do Previne Brasil  será pago de
acordo com a respectiva produtividade e avaliação,  que
será realizada por Comissão Avaliadora do Departamento
de Saúde, a ser nomeada através de Portaria.

Art.  11.  O incentivo  Previne Brasil  -  Pagamento por
Desempenho,  em hipótese  alguma,  será  incorporado  ao
salário dos servidores, e sobre ele não incidirão quaisquer
vantagens, não serão computadas para efeito de cálculo de
outros adicionais ou vantagens e nem se incorporarão aos
vencimentos  para  fixação  dos  proventos  de  aposentadoria
ou pensão, sendo sua natureza de caráter indenizatório e
sem incidência de encargos sociais.

Art. 12. Cabe ao Ministério da Saúde a realização dos
cálculos do incentivo de pagamento por desempenho.

Art.  13.  Ao aderir  ao incentivo do Programa Previna
Brasil, os servidores receberão conforme porcentagem de
metas  atingidas,  através  da  produtividade  do  envio  ao
Ministério da Saúde.

Art. 14. Fica revogada a Lei Municipal nº 929, de 10 de
dezembro  de  2012,  que  criou  a  gratificação  por  incentivo
denominada Pmaq-AB - Programa de Melhoria do Acesso e
da Qualidade da Atenção Básica.

Art.  15.  As  despesas  decorrentes  de  aplicação  da
presente lei, correrão por conta de dotações próprias do
orçamento de 2022, suplementadas se necessário.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de
2022, respeitados os seguintes critérios:

I. O primeiro pagamento que refere o art.
4º será realizado até 30 de janeiro de 2022,
tendo por base o saldo acumulado em 1º de
janeiro de 2022, com os requisitos apurados
no exercício de 2021.

II.  Os  demais  pagamentos  seguirão  os
prazos  e  requisitos  insertos  no  art.  6º  e
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seguintes da presente Lei.
Art.  17.  Esta  Lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua

publicação.
Prefeitura Municipal de Adolfo-SP, em 30 de dezembro de

2021.
IZAEL ANTÔNIO FERNANDES

Prefeito Municipal
...........................................................................................................

LEI Nº 1.402/2021.

DISPÕE SOBRE O PROCEDIMENTO
P A R A  I N S T A L A Ç Ã O  D E
INFRAESTRUTURA  DE  SUPORTE
PARA  ESTAÇÃO  TRANSMISSORA
DE  RADIOCOMUNICAÇÃO  –  ETR,
AUTORIZADA  PELA  AGÊNCIA
N A C I O N A L  D E
TELECOMUNICAÇÕES  –  ANATEL,
NOS  TERMOS  DA  LEGISLAÇÃO
FEDERAL VIGENTE.

IZAEL ANTÔNIO FERNANDES, Prefeito Municipal de
Adolfo, Comarca de José Bonifácio, Estado de São Paulo, no
uso de suas atribuições legais,

FAZ  SABER,  que  a  Câmara  Municipal  de  Adolfo
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O procedimento para a instalação no município
de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte,  cadastrados,  autorizados  e/ou  homologados  pela
Agência  Nacional  de  Telecomunicações-ANATEL,  ficam
disciplinados  por  esta  Lei.

Parágrafo único.  Não estão sujeitos às prescrições
previstas  nesta  Lei  as  infraestruturas  para  suporte  de
radares  militares  e  civis,  com  propósito  de  defesa  ou
controle  de  tráfego  aéreo,  cujo  funcionamento  deverá
obedecer à regulamentação própria.

Art. 2º Para os fins de aplicação desta lei, nos termos
da legislação  federal  vigente,  observam-se  as  seguintes
definições:

I - Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR:
conjunto  de  equipamentos  ou  aparelhos,  dispositivos  e
demais  meios  necessários  à  realização de comunicação,
incluindo  seus  acessórios  e  periféricos,  que  emitem
radiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços de
telecomunicações;

II - Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel –
ETR  Móvel:  conjunto  de  instalações  que  comporta
equipamentos de radiofrequência, destinado à transmissão
de sinais de telecomunicações, de caráter transitório;

III  -  Estação  Transmissora  de  Radiocomunicação  de
Pequeno  Porte  –  ETR  de  Pequeno  Porte:  conjunto  de
equipamentos  de  radiofrequência  destinado a  prover  ou
aumentar  a  cobertura  ou  capacidade  de  tráfego  de
transmissão  de  sinais  de  telecomunicações  para  a

cobertura de determinada área, apresentando dimensões
físicas reduzidas e que seja apto a atender aos critérios de
baixo  impacto  visual,  assim  considerados  aqueles  que
observam  os  requisitos  definidos  no  art.  15  do  Decreto
Federal  nº  10.480,  de  1  de  setembro  de  2020.

IV  -  Infraestrutura  de  Suporte:  meios  físicos  fixos
utilizados  para  dar  suporte  a  instalação  de  redes  de
telecomunicações, entre os quais postes, torres, mastros,
armários, estruturas de superfície e estruturas suspensas;

V  -  Detentora:  pessoa  física  ou  jurídica  que detém,
administra  ou  controla,  direta  ou  indiretamente,  uma
infraestrutura de suporte;

VI - Prestadora: pessoa jurídica que detém concessão,
permissão ou autorização para exploração de serviços de
telecomunicações;

VII - Torre: infraestrutura vertical transversal triangular
ou  quadrada,  treliçada,  que  pode  ser  do  tipo  auto
suportada ou estaiada;

VIII  -  Poste:  infraestrutura  vertical  cônica  e  auto
suportada, de concreto ou constituída por chapas de aço,
i n s t a l a d a  p a r a  s u p o r t a r  e q u i p a m e n t o s  d e
telecomunicações;

IX - Poste de Energia ou Iluminação: infraestrutura de
madeira, cimento, ferro ou aço destinado a sustentar linhas
de transmissão de energia elétrica e iluminação pública,
que  pode  suportar  também  os  equipamentos  de
telecomunicações;

X - Antena: dispositivo para irradiar ou capturar ondas
eletromagnéticas no espaço;

XI  -  Instalação  Externa:  instalação  em  locais  não
confinados,  tais  como  torres,  postes,  topo  de  edificações,
fachadas, caixas d’água etc.;

XII - Instalação Interna: instalação em locais internos,
tais  como  no  interior  de  edificações,  túneis,  shopping
centers,  aeroportos,  estádios  etc.

Art. 3º A aplicação dos dispositivos desta Lei rege-se
pelos seguintes princípios:

I - o sistema nacional de telecomunicações compõe-se
de  bens  e  serviços  de  utilidade  pública  e  de  relevante
interesse social;

II  -  a  regulamentação  e  a  fiscalização  de  aspectos
técnicos das redes e dos serviços de telecomunicações é
competência  exclusiva  da  União,  sendo  vedado  aos
Estados,  aos  Municípios  e  ao  Distrito  Federal  impor
condicionamentos  que  possam  afetar  a  seleção  de
tecnologia, a topologia das redes e a qualidade dos serviços
prestados;

III - a atuação do Município não deve comprometer as
condições e os prazos impostos ou contratados pela União
em relação  a  qualquer  serviço  de  telecomunicações  de
interesse coletivo.

Art.  4º  As  Infraestruturas  de  Suporte  para  Estação
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de  pequeno  porte,  ficam  enquadradas  na  categoria  de
equipamento urbano e são considerados bens de utilidade
pública e relevante interesse social, conforme disposto na
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Lei Federal nº 13.116/2015 – Lei Geral de Antenas, podendo
ser implantadas em todas as zonas ou categorias de uso,
desde que atendam exclusivamente ao disposto nesta Lei,
além de observar os gabaritos de altura estabelecidos nas
Portarias do DECEA nº 145, nº146 e 147/DGCEA de 03 de
agosto de 2020, do Comando Aeronáutica, ou outra que
vier a substituí-la.

§  1º Em bens privados,  é permitida a instalação de
Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação  Transmissora  de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte,  mediante a devida autorização do proprietário do
imóvel ou, quando não for possível, do possuidor do imóvel.

§ 2º Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a
instalação  de  Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de  pequeno  porte,  mediante  Permissão  de  Uso  ou
Concessão de Direito Real de Uso, que será outorgada pelo
órgão competente, da qual deverão constar as cláusulas
convencionais  e  o  atendimento  aos  parâmetros  de
ocupação  dos  bens  públicos.

§  3º  Nos  bens  públicos  de  uso  comum do  povo,  a
Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso para
implantação  da  Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de  pequeno  porte,  serão  outorgadas  pelo  órgão
competente a título não oneroso, nos termos da legislação
federal.

§ 4º Os equipamentos que compõem a Infraestrutura
de Suporte e Estação Transmissora de Radiocomunicação –
ETR,  a  ETR móvel  e  a  ETR de pequeno porte,  não são
considerados  áreas  construídas  ou  edificadas  para  fins  de
aplicação do disposto na legislação de uso e ocupação do
solo,  não  se  vinculando  ao  imóvel  onde  ocorrerá  a
instalação.

CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS PARA INSTALAÇÃO

Art. 5º A instalação da Infraestrutura de Suporte para
Estação  Transmissora  de  Radiocomunicação  –  ETR  está
sujeita  ao  prévio  cadastramento  realizado  junto  ao
Município, por meio de requerimento padronizado, instruído
com os seguintes documentos:

I - Requerimento padrão;
II - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura

de Suporte e respectiva ART;
III  -  Contrato social  da Detentora e comprovante de

inscrição no CNPJ – Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;
IV - Documento legal que comprove a autorização do

proprietário ou possuidor do imóvel;
V  -  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)  ou

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) pela Execução
da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação – ETR;

VI -  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou
Registro  de  Responsabilidade  Técnica  (RRT)  pelo
Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR;

VII  -  Comprovante  do  pagamento  da  taxa  única  de
cadastramento eletrônico prévio, no importe de 2.500 UFM
(Unidade Fiscal Municipal);

VIII  -  Declaração  de  Cadastro  do  PRÉ-COMAR  ou
Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando da
Aeronáutica  (COMAER),  nos  casos  em  que  a  instalação
ultrapassar  a  edificação  existente  ou,  ainda,  caso  tais
Declarações  não  estejam  disponíveis  ao  tempo  do
Cadastramento  previsto  no  caput,  laudo  de  empresa
especializada que ateste que a estrutura observa o gabarito
de altura estabelecido pelo COMAER.

§ 1º O cadastramento, de natureza auto declaratória, a
que  se  refere  o  caput,  consubstancia  autorização  do
Município para a instalação da Infraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, no
ato do protocolo dos documentos necessários, tendo por
base as informações prestadas pela Detentora.

§ 2º A taxa para o cadastramento será pago no ato do
protocolo do respectivo requerimento, no valor descrito no
inciso VII do art. 5º, ajustado anualmente pelo IPCA ou por
outro índice que vier a substitui-lo.

§ 3º O cadastramento deverá ser renovado a cada 10
(dez)  anos  ou  quando  ocorrer  a  modificação  da
Infraestrutura  de  Suporte  instalada.

§ 4º A alteração de características técnicas decorrente
de  processo  de  remanejamento,  substituição  ou
modernização tecnológica não caracteriza a ocorrência de
modificação  para  fins  de  aplicação  do  §  3º,  observado  o
seguinte:

I - remanejamento é o ato de alterar a disposição, ou a
localização  dos  elementos  que  compõem  uma  estação
transmissora de radiocomunicação;

II - substituição é a troca de um ou mais elementos que
compõem  a  Infraestrutura  de  Suporte  de  Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e ETR
de Pequeno Porte por outro similar;

III - modernização é a possibilidade de inclusão ou troca
de  um ou  mais  elementos  que  compõem uma Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR, com a finalidade
de  melhoria  da  prestação  de  serviços  e/ou  eficiência
operacional.

Art.  6º  Prescindem do  cadastro  prévio  previsto  no
artigo 5º, bastando à Detentora comunicar a instalação ao
órgão municipal  competente,  no prazo de 60 (sessenta)
dias contados da data da instalação:

I  –  o compartilhamento de Infraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR ou
para  ETR  de  pequeno  porte  já  cadastrada  perante  o
Município;

II - a instalação de ETR Móvel;
III - a Instalação Externa de ETR de Pequeno Porte.
Parágrafo  único.  A  Instalação  Interna  de  ETR  de

Pequeno Porte não estará sujeita a comunicação aludida no
caput, sujeitando-se apenas à autorização do proprietário
ou do possuidor da edificação.

Art.  7º  Quando  se  t ratar  de  insta lação  de
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Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação  Transmissora  de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte que envolva supressão de vegetação, intervenção em
Área  de  Preservação  Permanente  ou  Unidade  de
Conservação,  ou  implantação  em imóvel  tombado,  será
expedida pelo Município Licença de Instalação, mediante
expediente  administrativo  único  e  simplificado,
consultando-se os órgãos responsáveis para que analisem o
pedido no prazo máximo de 60 dias.

§ 1º O expediente administrativo referido no caput será
iniciado por meio de requerimento padronizado, instruído
com os seguintes documentos:

I - Requerimento padrão;
II - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura

de Suporte e respectiva ART;
III  -  Contrato social  da Detentora e comprovante de

inscrição no CNPJ – Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;
IV – Documento legal que comprove a autorização do

proprietário do imóvel ou possuidor do imóvel.
V  -  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)  ou

Registro  de  Responsabilidade  Técnica  (RRT)  pelo
Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de Suporte
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR;

VI  -  Atestado  técnico  ou  termo de  responsabilidade
técnica,  emitido  por  profissional  habilitado,  atestando  que
os elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte
para  Estação  Transmissora  de  Radiocomunicação  –  ETR
atendem a legislação em vigor;

VII  -  Comprovante  do  pagamento  da  taxa  única  de
cadastramento eletrônico prévio,  no importe de XX UFM
(Unidade Fiscal Municipal);

VIII  -  Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do
Comando  da  Aeronáutica  (COMAER)  ou  laudo  técnico
atestando  a  conformidade  das  características  do
empreendimento aos requisitos estabelecidos pelo COMAER
do local de instalação, sem prejuízo da validação posterior.

§2º  Para  o  processo  de  licenciamento  ambiental,  o
expediente  administrativo  referido  no  caput  se  dará  de
forma  integrada  ao  processo  de  expedição  do
licenciamento  urbanístico.

§3º  Em  não  havendo  a  manifestação  dos  órgãos
responsáveis  no  prazo  referido  no  caput,  o  Município
expedirá  imediatamente  a  Licença  de  Instalação  de
Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação  Transmissora  de
Radiocomunicação  –  ETR,  baseado  nas  informações
prestadas pela Detentora, com as respectivas Anotações de
Responsabilidade Técnica, e no atestado técnico ou termo
de responsabilidade técnica atestando que os elementos
que compõem a Infraestrutura  de Suporte  para Estação
Transmissora  de  Radiocomunicação  –  ETR  atendem  a
legislação em vigor.

CAPÍTULO III
DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃO DO

SOLO
Art.  8º  Visando  à  proteção  da  paisagem urbana  a

instalação  da  Infraestrutura  de  Suporte  para  Estação

Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de pequeno porte, em bens privados ou bens públicos de
uso especial ou dominiais, deverá atender a distância de
1,5m (um metro e cinquenta centímetros) do alinhamento
frontal,  das divisas  laterais  e  de fundos,  em relação às
divisas do imóvel ocupado, contados a partir do eixo para a
instalação de postes ou da face externa da base para a
instalação de torres.

§1º Poderá ser autorizada a instalação de Infraestrutura
d e  S u p o r t e  p a r a  E s t a ç ã o  T r a n s m i s s o r a  d e
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte desobrigadas das limitações previstas neste artigo,
nos casos de impossibilidade técnica para prestação dos
serviços, compatíveis com a qualidade exigida pela União,
devidamente  justificada  junto  ao  órgão  municipal
competente, mediante laudo que justifique detalhadamente
a necessidade de instalação e os prejuízos pela falta de
cobertura no local.

§2º As restrições estabelecidas no Caput deste artigo,
n ã o  s e  a p l i c a m  à  E s t a ç ã o  T r a n s m i s s o r a  d e
Radiocomunicação  –  ETR  e  à  ETR  de  pequeno  porte,
edificados  ou  a  edificar,  implantadas  no  topo  de
edificações.

Art. 9º A instalação de abrigos de equipamentos da
Estação  Transmissora  de  Radiocomunicação  –  ETR  é
admitida, desde que respeitada à distância de 1,5m (um
metro e meio) das divisas do lote.

Art. 10. A instalação de Infraestrutura de Suporte para
Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR e ETR de
pequeno  porte,  com  containers  e  mastros,  no  topo  e
fachadas  de  edificações,  obedecerão  às  limitações  das
divisas do terreno que contém o imóvel, não podendo ter
projeção  vertical  que  ultrapasse  o  limite  da  edificação
existente  para  o  lote  vizinho,  quando  a  edificação  ocupar
todo o lote próprio.

Art. 11. Os equipamentos que compõem a Estação
Transmissora de Radiocomunicação - ETR deverão receber,
se necessário, tratamento acústico para que o ruído não
ultrapasse os limites máximos estabelecidos em legislação
pertinente.

Art.  12. O compartilhamento das Infraestruturas de
Suporte pelas prestadoras de serviços de telecomunicações
que utilizam estações transmissoras de radiocomunicação
observará  as  disposições  das  regulamentações  federais
pertinentes.

CAPÍTULO IV
DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES

Art.  13.  Nenhuma  Estação  Transmissora  de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte  poderá  ser  instalada  sem a  prévia  licença  ou  de
cadastro tratado nesta lei, ressalvada a exceção contida no
art. 6º.

Art. 14. Compete ao Setor de Lançadoria e Tributação
do Município a ação fiscalizatória referente ao atendimento
das  normas  previstas  nesta  lei,  a  qual  deverá  ser
desenvolvida  de  of íc io  ou  mediante  notíc ia  de
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irregularidade,  observado  o  procedimento  estabelecido
neste capítulo.

Art. 15. Constatado o desatendimento das obrigações
e exigências legais,  a detentora ficará sujeita às seguintes
medidas:

I - no caso de ETR previamente licenciada e de ETR
móvel ou ETR de pequeno porte previamente cadastrados:

a) intimação para remoção ou regularização no prazo
de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento;

b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a”
deste inciso, nova intimação para a retirada da instalação
no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contado  da  data  do  seu
recebimento, com a concomitante aplicação de multa no
valor estipulado no inciso III do “caput” deste artigo;

II  – no caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno
porte instalada sem a prévia licença ou de cadastro tratado
nesta lei:

a) intimação para remoção ou regularização no prazo
de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento,
com a concomitante aplicação de multa no valor estipulado
no inciso III do “caput” deste artigo;

b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a”
deste inciso, nova intimação para a retirada da instalação
ou do equipamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da
data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de
multa no valor  estipulado no inciso III  do “caput” deste
artigo;

III  – observado o previsto nos incisos I e II  do caput
deste artigo, a detentora ficará sujeita à aplicação de multa
no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais).

§  1º  Os  valores  mencionados  no inciso  III  do  caput
deste artigo serão atualizados anualmente pelo IPCA, do
IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo.

§  2º  A  multa  será  renovável  anualmente,  enquanto
perdurarem as irregularidades.

Art. 16. Na hipótese de não regularização ou de não
remoção de ETR ou da infraestrutura de suporte por parte
da detentora, a Prefeitura poderá adotar as medidas para
remoção, cobrando da infratora os custos correlatos, sem
prejuízo  da  aplicação  das  multas  e  demais  sanções
cabíveis.

Art.  17.  As  notificações  e  intimações  deverão  ser
encaminhadas  à  detentora  por  mensagem em endereço
eletrônico  indicado  no  requerimento  da  licença  ou  no
cadastro, quando houver.

Art. 18. O Executivo poderá utilizar a base de dados,
disponibilizada pela Anatel, do sistema de informação de
localização de ETRs, ETRs móvel e ETRs de pequeno porte
destinados à operação de serviços de telecomunicações.

Parágrafo  primeiro.  Caberá  à  prestadora  orientar  e
informar ao Executivo como se dará o acesso à base de
dados e a extração de informações de que trata o caput.

Parágrafo  segundo.  Fica  facultada  ao  Executivo  a
exigência de informações complementares acerca das ETRs
instaladas, a ser regulamentado em decreto.

Art.  19.  Os  profissionais  habilitados  e  técnicos

responsáveis, nos limites de sua atuação, respondem pela
correta  instalação  e  manutenção  da  infraestrutura  de
suporte, segundo as disposições desta lei, de seu decreto
regulamentar e das Normas Técnicas – NTs vigentes, bem
como  por  qualquer  sinistro  ou  acidente  decorrente  de
deficiências  de  projeto,  execução,  instalação  e
manutenção.

Parágrafo único. Caso comprovada a inveracidade dos
documentos  e  informações  apresentados  pelos
profissionais  habilitados  e  técnicos  responsáveis,  bem
como  a  deficiência  do  projeto,  execução,  instalação  e
manutenção  em  razão  da  atuação  ou  omissão  desses
profissionais,  a  Prefeitura  bloqueará  o  seu  cadastramento
por  até  05  (cinco)  anos  em  novos  processos  de
licenciamento, comunicando o respectivo órgão de classe.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 20. As Infraestruturas de Suporte para Estação
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR
de pequeno porte,  que estiverem instaladas na data de
publicação desta lei e não possuírem autorização municipal
competente  ficam  sujeitas  ao  atendimento  das  previsões
contidas nesta Lei, devendo a sua Detentora promover o
Cadastro,  a  Comunicação  ou  a  Licença  de  Instalação
referidos, respectivamente, nos artigos 5º, 6º e 7º.

§  1º  Para  atendimento  ao  disposto  no  caput,  fica
concedido o prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação
desta lei, para que a Detentora adeque as Infraestruturas
d e  S u p o r t e  p a r a  E s t a ç ã o  T r a n s m i s s o r a  d e
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte, aos parâmetros estabelecidos nesta Lei, realizando
cadastramento,  a  comunicação  ou  o  licenciamento  de
instalação referidos nos artigos 5º, 6º e 7º.

§  2º  Verificada  a  impossibilidade  de  adequação,  a
detentora  deverá  apresentar  laudo  que  justifique
detalhadamente a  necessidade de permanência  da ETR,
bem como apontar os prejuízos pela falta de cobertura no
local à Prefeitura, que poderá decidir por sua manutenção.

§ 3º Durante o prazo disposto no §1º deste artigo, não
poderá  ser  apl icada  sanção  administrat iva  às
infraestruturas de suporte para Estação Transmissora de
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel  e ETR de pequeno
porte,  mencionadas  no  caput,  motivadas  pela  falta  de
cumprimento da presente Lei.

§ 4º No caso de remoção de Infraestruturas de Suporte
para  Estação Transmissora  de Radiocomunicação –  ETR,
ETR móvel e ETR de pequeno porte, o prazo mínimo será de
360  (trezentos  e  sessenta)  dias,  contados  a  partir  do
cadastramento,  da comunicação ou do licenciamento de
instalação  referidos  nos  artigos  5º,  6º  e  7º,  para  a
infraestrutura de suporte que substituirá a Infraestrutura de
Suporte a ser remanejada.

Art.  21.  Esta  lei  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação,  revogando-se  todas  as  disposições  em
contrário.

Prefeitura Municipal de Adolfo-SP, 30 de
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dezembro de 2021.
IZAEL ANTÔNIO FERNANDES

Prefeito Municipal
...........................................................................................................

LEI Nº 1.403/2021, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

“Cria  a  gratificação  por
desempenho  de  at iv idade
de legada  nos  te rmos  que
específica,  a  ser  paga  aos
militares do Estado que exercem
atividade municipal  delegada ao
Estado de São Paulo, por força de
convênio a ser celebrado com o
Município  de  Adolfo/SP”,  e  dá
outras providências.

IZAEL  ANTÔNIO  FERNANDES ,  Prefeito  do
Município de Adolfo/SP, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhes são conferidas por Lei,

FAZ  SABER,  que  a  Câmara  Municipal  de  Adolfo
aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art.1°  Fica  criada  a  Gratificação  por  Desempenho  de
Atividade  Delegada,  nos  termos  especificados  nesta  Lei,  a
ser mensalmente pagas aos integrantes da Polícia Militar
que exercerem atividades, em horário de folga, e próprias
do Município de Adolfo-SP, delegadas por força de Convênio
a ser celebrado com o Estado de São Paulo, por intermédio
da Secretaria de Segurança Pública.

§ 1° A gratificação será calculada em até 125% (cento
e vinte e cinco por cento) do valor da UFESP, por hora
trabalhada pelos policiais militares.

§  2°  O  valor  da  Gratificação  por  Desempenho  de
Atividade  Delegada  será  fixado  pelo  Executivo,  de  acordo
com a natureza e a complexidade das atividades objeto de
cada  convênio,  respeitadas  as  disponibil idades
orçamentárias  e  financeiras  verificadas  e  levadas  em
consideração por ocasião da assinatura do ajuste ao qual se
refira.

§  3°  Os  valores  da  gratificação  serão  previstos
anualmente de acordo com a legislação que a disciplina.

§  4°  Caberá  ao  Prefeito  firmar  o  convênio  a  que  se
refere o caput deste artigo, não podendo ser delegada a
celebração desse ajuste.

Art. 2° As despesas com a execução desta Lei correrão
por  conta  de  dotações  orçamentárias  próprias  do
orçamento  vigente.

Art.  3°  Esta  Lei  entrará  em vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Município de Adolfo/SP, 30 de Dezembro de 2021.
IZAEL ANTÔNIO FERNANDES

Prefeito Municipal
...........................................................................................................
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